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EDITAL DE LICITAÇÃO PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGAO ELETRONICO N” PE¬010/2023 - SEDUC

PREÃMBULO
A PR.EFEI'l"'UI{A MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Pregoeira, Sra. ALINE BRITO
NOBRE, nomeada pela Portaria n':`* 0102-E/2023 - GABINETE de 1° de fevereiro de 2023, e assessorado
pelos servidores: PAULO HENRIQUE NU NES NOGUEIRA (Equipe de Apoio) e WALISSON
RABELO CRUZ (Equipe de Apoio), nomeados atraves desta mesma Portaria, torna público que a partir
do dia público que a partir do dia 31 de março de 2023 até as 14h00min (horário de Brasilia), atraves do
enclereço eletrõnico htt.ps:__/ /bl1compras.eprn/Home/PtiplicAce_e_ss (Bols_a__c_le Liei_taç.ões e_I_..eilões)_ “Acesso
Identificado no link - acesso publico”, em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os
procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 14 de abril de 2023 as 08:00n1in
(horário de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das
08h01min darã inicio ã classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 10:00 min (horário de Brasília)
iniciarã a formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO
ELIÍÍTRONICO SRP N”. 0101'2023 - SEDUC, identificado abaixo, objetivando a Melhor Proposta de
Preço, mediante as condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a 1.ei Federal n“ 10.520,
de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e
alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei 11° 8.078, de 11/09/ 1990 - Cõdigo de Defesa do
Consumidor, Decreto _n°_. 6.204/07, Lei Complementar 11° 123 de 14 de dezembro de 2006, .Lei
Complementar n° 147 de,'0Z de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016,
Decreto Municipal n° 002/2015 de 22 de janeiro de 2015, Decreto Federal n° 10.024, de 20 de setembro de
2019, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o titulo VII-A da Çonsolidação ___das Leis do
Trabalho, e demais nor;-nas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presenteedital e seusr __ __* -

anexos. -' , - . . ¬.' ¬\ I
.F I

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e _-,tbreviaturas com os mesmos significados, conforme
abaixo:

ÓRGÃO oatunvctanoa na axu sacaurz›.t¬¿_ta Mtiutctteu os aut1t,1.at;:Ão eastca tstinucyt
A.R.P: Ata de Registro de Preços; i
TIPO DE LICITAÇÃO; Menor preço por lote;
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação sera em carater sigiloso, conforme su't. 15 do
Decreto 10.024/19;
FORNECIMENTO: Por demanda;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa Juridica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação juridica, qualificação técnica e eeonõmico-financeira
e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATARIA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual sera adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Municipio de MORADA NOVA que É signatãrio do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e É signatãria do contrato
com a Administração Pública;
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PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal, que
realixarã os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação,
abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e it escolha da proposta ou do lance de menor
preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de
apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada por,
no minimo, 02 (dois) servidores que prest.arão a necessãria assistência a Pregoeira durante a realização do
pregao;
AUTORIDADE SUPERIOR: E o titular do orgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de
definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento convocatõrio,
decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos da
Pregoeira, adjudic-ar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da
licitação por meio eletrõnico e promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
SEDUC: Secretaria de Educação Bãsica;
D.O.M.: Diãrio Oficial dos Municipios;
ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Municipio de MORADA NOVA mediante Termo de Apoio Têcnico-Operacional em vigor,
l1ttps:/ I'bllcompras.com/Home/PpblicAccessH[Bolsg de Licitações e Leilões) “Acesso Identificado no linlt
- acesso publico.

NEXOS
NEXO I -- Termo de Referência
NEXO Il - Minuta do Contrato
NEXO III - Declaração de I-Iabilitação
NEXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes

ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXO VII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregat.icio com o Municipio de Morada Nova
ANEXO Vlll ~ Decla.taçãc~ de Iilal:›or:'1çã‹:= Independente de Proposta
ANEXO Di - Minuta da Ata de Registro De Preço
ANEXO X - Mapa de Preços
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t. oo oejsto
1.1. O objeto da presente licitação ê a Constitui o objeto da presente licitação a SELEÇÃO DE
MI:LHoR 1»Ro¡›osTA ATRA I/És .oe RsotsTao os maços PARA A .FUTURA
coNrAA TAÇÃo os: Passo/I ƒUR1.or‹::A PARA AQtftsr‹;;Ao os ams os cozvsUztzro
(MA TERJAL assola rrvo 13 t/EsTtIARfo), o Pftrzaerao v1sA A 1MPt.sMI.=:NTAÇiío os
Arrvtoaoes Esaoa rn/As os AL:ro or:seMP¿=:NHo Aos Atowos DA anne PÚBLICA os
szvsnvo, 1›oss1sn.rrA1vno UMA MELHoR QUA1_.1oAo1.t os t/mA A A oasoosea TA DE
Novos TAI:.sNTos; o ssouNr›o comarsUIA PARA IDENTU-voaçÃo nos
cor.Aso.RAoo›AEs fwvro Aos seroaes DA --.sscRsrARIA, otsrtzvoUmoo As
rtJIvo¡oNAt.1oA,oss nos Paooa.-aMAs EDUCAcrááf-Its' A saaeat nesemfotwoos, sos
A afisaofvsaerttoaos DA ss:cRsTA1-:IA os EDUCAÇÃo B/Isfoft, E, AM
e:oNFoM¡oAnAoE com As QUAN7toaoss E ESPECLFICAções coNTANTEs Do ANE.t'o
r, no Isorrat..
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2. oAs cotvntçoss PARA Paattctração E caensttctamtnvto E nos eatvssíctos
DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
est.abelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e. que satisfaça a todas
as exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados.
2.1.1. CADASTRAMENTO: O licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto ao Municipio de
MORADA NOVA/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior dever-ã providenciã-lo, diretamente na
sede da Comissão Permanente de Licitação, situada ã Av. Manoel Castro, nf 726, Centro, MORADA

CE'EIl`0..

2.2. Não poderão participar licitantes com sõcios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constat ada a comunhão de sõcios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após
a abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão autontaticatnente desclassificados do
certame, independentemente do preço proposto.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em est ado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação
c liquidação;
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão temporãria de participação em licitação ou impedimento de contratar
cont a Prefeitura de MORADA NOVA/CE;
dj Que tenham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Piiblica;
e) Que se apresentem constituidos na forma de empresas em consõrcio;
Í) Que não tenham providenciado o credenciamento junto ã
l1ttps_:f /b1lcompras.c¿om/I_'-Iome_/Publicƒteçess “Acesso Identificado no link ¬ acesso publico;
g) As pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei Nf. 8.666/93.
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Fede1'al Nf. 12.846Í13.
2.4. Serã garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal Nf. 11.488/07, como critêrio de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar Nf. 123/06, em seu Capitulo V -
oo Acesso Aos Msacaoos/DAS Aotttstçot-:s PoaL1cAs.
2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no
sistema do ORGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada
com o Municipio de MORADA NOVA, mediante Termo de Apoio Têcnico-Operacional em vigor a partir
de 10 de fevereiro de 2015, exercicio da preferência e exclusividade prevista na Lei Complementar Nf.
123/06, alterada pela Lei Complementar nf' 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar nf 155/2016,
de 27 de outubro de 2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverã proceder o prêvio credenciamento junto
ã Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preêuttbulo do edital. @,
2.5.2. Para acess-.tr o sistema eletrõnico, os interessados deverão estar credenciaclos junto ã Bolsa de Licitações
e Leilões, e o envio das propostas de preços se darã diretamente pelm licitantes atravês de pessoas
devidamente habilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrõnico ficarã a cargo do licitante.
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2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances
sucessipos de preços, em nome da licitante, somente se daré mediante prévia definição de senha privativa.
2.5.5. E de exclusiva responsabilidade do usuãrio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MORADA NOVA/CE ou ã
Bolsa de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda
que por terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrõnico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrõnico.
2.5.7. As mieroempre.sas ou empresas de pequeno porte ou EPP) que possurun restrição fiscal, quanto
aos documentos exigidos neste certame, deverã apresentar declaração, :fazendo constar em tal documento
também a declaração de que const.a a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de 05
(cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1f da Lei Complementar Nf. 123/06.
2.5.8. A não-regulariaação da documentação, no praxo legal previsto, implicarã decadência do direito it
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nf. 8.666/93, sendo facultado ao Municipio
de MORADA NOVA/CE convocar os licitsuttes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura
do contrato, ou revogar a licitação.

3. nas sases no tntocesso Ltcrraroruo
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trãmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes;
3.1.2. Recebimento das “propostas de preços” via sistema;
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
3.1.4. Lances;
3.1.5. Habilitação do(s) licit.ante(s) melbor(es) classificado(s);
5.1.6. Recursos;
3. Adjudicação;

I-'Iornologação;
9. Contratação.I...e-IILI-I' |_'L|_'\.|_\-

CO:"--I

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO nos DOCUMENTOS
4.1. Cada licitante deverã apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
http_s://l3_ljcomprzts.cprn/lçlonte.{Publi_çAccç_ss “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma
sera automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as
extensões f.doc, f.xls, ou füpdf.
4.2. Catia face de documento reproduzida deverã corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição norntatiäm contrãrio, devidamente provada
pelo licitante no ato da apresentação do documento. I
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cõpias em
fit-r-sfrrtife, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, grãficos ou catãlogos apenas como
forma de ilustração das propostas de preços. '
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4.2.2. Os documentos necessários á participação na presente licitação, compreendendo os documentos
referentes á habilitação, ás propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do
Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessários ã participação no presente certtune licitatorio, apresentados em
lingua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial
do _`Brasil, por tradutor juramentado.
4.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente
determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de
abertura da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso
de copias, deverão ser autenticadas.
4.2.5. A Pregoeira poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de verificação,
sendo o licitante obrigada a apresentá~lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a partir
da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivsunente por meio do sistema
httpsiz/bllct_gn1|.t1'as,com/Qomeffublicftccess, concomitrmtemente com os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, att-Ê a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa
documentação.
4.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

Psuágrafo Primeiro: lncumbirá ao licitante acompanhar as ope1'açoes no sistema eletronico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsável pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobservãncia
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Ato a abertura da sessão poblica, os
licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos
no sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
proposta.

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público apos o encerranlento do
envio de lances.
5. Da Paorosta na Patços
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente
por meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço
proposto no campo discriminado e/ou anexada (Nft PL_z§TAFORLl_A), ci__I_:_anclo a m_a¿'_ca dp tot1o_s os
Ementas asp) L¿z¿zz(s) ¡ szagl aczr.rro__zt n;sNo_;vt1N¿t¢`Ão_Ma1_;ca psfögata, tem D valer
unitário por item e global por LOTE em conformidade com o modelo do sistema.
5.1.1. No envio eletr-onico da proposta, fundamentalment será anexado no Sistema
bllco_mpra_s1.com_g_/Ho1¬1_¬re/Pul;¿licAcç_ess, arquivo da Planilha de ec&osiç.ão de custos, contendo os
seguintes itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo da meitadoria; custos variáveis, impostos;
margem de lucro e preço final dos produtos, para todos os lotes, a qual será apresentada da seguinte forma:
(artzxaa na ;=_1.AT.g_1=ossyta tg-_asTA_ 1.=ot,›_t1vta,,§'.ou__t›zN¿â DE _nEsc¿LAss_,tF1‹:_Aç.¡,_o1
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5.1.2. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no
edital.
5.1.3. Nos preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução
dos produtosz'serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais onus atinentes àexecução do objeto
desta licitação.
5.1.4. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos
de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigoncias do instrumento
convocatorio.
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupoe o pleno conhecimento e atendimento as exigências
de habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transaç oes que forem efetuadas
em seu nome no sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes cla proposta de preços do licitsmte deverão conter apenas duas casas decimais apos
a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os námeros apos as duas casas
decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluidas as remuneraçoes, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas
que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro
onus que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesn1os, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepãncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no
sistema e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo a Pregoeira proceder as correçoes
necessárias.
5.3.5. Hão _s_erão__adjuç_licad_as propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados para
a contratação.
5.3.6. Na análise das propostas de preços a Pregoeira observará o preço global por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados dever-ão ser rigorosa_mente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da
sessão de abertura. desta licitação, conforme artigo 6° da Lei N”. 10.5201'2 O2. Caio H líüllíflrlíifi flãü íFlfü1'l11¢
o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital. à/
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na cioncia clara de todos os termos do edital e seus anexos,
em especial quanto á especificação do serviço e as condiçoes de participar;-ãflz competição, julgamento e
formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral ás suas disposiçoes e á
legislação aplicável, notadamente ão Lei N”. 10.520/U2 c Lei N”. 8.666/93.
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5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas atravos do sistema, inclusive quanto
aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pela Pregoeira de qualquer outro documento, nem
permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues a Pregoeira por meio do sistema.
ss. QUALQQER t1ortANTz QUE se tpsNrIs1c_Aa Na rearafoma na Quatouss.
FORMA SERA SUMARIAMENTE EXCLUIDO DA DISPUTA.

ú. Dos Documstvtos os Hastttraçzfto
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
nurnerados, de preferoncia, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferoncia e exame
correspondentes:
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Municipio de .MORADA NOVA/CE, na forma dos artigos 34 a
37 da Lei N”. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão ã presente licitação mediante a apresentação
dos documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao o.4), os quais serão analisados pela Pregoeira quanto a
sua atttenticidade e o seu prazo de validade.

sz. 1-1astttTaçÃo Jtmíutca.
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da ]unta
Comercial; devendo, no caso da licit.ante ser a sucursal, filial ou agoncia, apresentar o registro da ]unta onde
opera com averbação no registro dajunta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s) CPF e
RG ou Carteira de Habilitação do(s) socio(s) da empresa.
lí). ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCL'-KI. CONSOLIDADO em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da ]unta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agoncia, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copia(s) do(s)
CPF e RG ou Carteira de Habilitação socio do(s) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no
Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agoncia, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas
jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a matriz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
ftzsztsssazsszs as Pets, s ato DE asotstao DE au'I1¬oatzaÇÃo rasa FUNCIONAMENTO
expedido pelo orgão competente, quando a atividade assim o exigir.
z. asotstao Na oaoaNtzaçÃo nas cooraasttvas saasttetaas, se z.as as
cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Contprovação da composição dos orgãos de administração da cooperativa (diretoria c conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembloia que o aprovou; gãšrm
VI) Regimento dos fundos constituidos pelos cooperados com a Ata da ass oia que os aprovou;
VII) Editais das O3 últimas assembléias gerais extraordinárias.
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6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNPJ).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto
contratual.
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos relativa aos tributos federais e divida ativa da União (inclusive contribuiçoes sociais), com base na
Portaria Conjunta RFB/PG PN N”. 1.751/14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicilio.
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS).
6.3.6. - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante
o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitant.e,
devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
ó.s.7. rttova oEtNzxtst1'tNcta. os neutros trvatrrrvrrttoos PzttztNtE A Justiça Do
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n” 5.452, de 1” de maio de 1943, da jurisdição da sede ou
filial do licitante.

ó.4. QuaLt1=tcaçÃo EcoNoMtco-FINANCEIRA
6.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstraçocs Contábeis do último exercicio social (2021 ou 2022), já
exigiveis e apresentados na forma da I.ei (com indicação do N” do Livro Diário, número de Reg.istro na
junta Comercial e numeraçao das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e
en.ceramento) que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
ou balanços provisorios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando encerrados Itá mais de O3 (tros)
meses da data de apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no
Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da empresa. As assinaturas
deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatória a aposição da certidão de regularidade
profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento,
poderá apresentar: copia da Declaração de Informação Socioeconomic-as e Fiscais (DEPIS) de Pessoa juridica
e respectivo recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o
Simples Nacional.
a) No caso de empresa recém-construida (há menos de O1 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta Comercial, constando no Balanço o
número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante
legal da empresa; Êgá
b) Para Sociedades Anonimas e outras Companhias obrigadas á publicação de Balani , a forma da Lei
6.404/76, copias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou copia
registrada/autenticada na ]unta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b.1. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercicio;
b.3. Demonstração das origens e aplicaçoes de recursos;
b.4. Demonstração das tnutaçoes do patrimonio liquido;
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b.5. Notas explicativas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade liinitada (LTDA), através de fotocopia do livro Diário,
inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial
sede ou domicilio da Licitante ou em outro orgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação financeira será aferida pela obseivãricia, dos indices apurados pelas
formulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado ein documento proprio, devidamente assinado por
Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no minimo os seguintes indices:

a) Indice de Liquidez Corrente:

LC - Ativo Circulante == ou Ia 1,50
Passivo Circulante

b) Índice de Endividamento Geral

EG - Passivo Circulante + Exigivel a longo prazo =- ou sf. 0,3
Ativo Total

Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar indice de Liquidez Corrente
inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente indice de Endividamento Geral
superior a 0,8 (oito décimos).
6.4.4. Certidão Negativa de Faloncia, Concorcl-ata, Recuperação judicial ou Extrajudicial expedida pelo
dist ribttidor da sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa
dos Distribuidores Civeis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso
sua validade.
6.4.4.1. Na ausoncia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua
viabilidade economica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instãncia judicial
competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n” 11.101/2005. Ou
lioniologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos
termos do art. 164, § 5”, da Lei n” 11.101/2005.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/extrajudicial corn recuperação judicial/plano de recuperação
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação economico-financeira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIPICADA, emitida pela _|unta Comercial da sede da empresa licitante, com data
de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alteraç.oes e movimentaçoes da em , emitida pela
]unta Comercial da sede da empresa licitante, com data de ernissao nao anterior a 30 (trinta) dias da data da
licitação.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidoes de sua filial e matriz.
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item “6.4.-4” acima.

as. QUaLtFtcaçÃo'1¬ÉcNicA
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica
de direito público ou privado, cornprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade
compativel com o objeto da licitação em car-acteristicas, com firma reconliecida do emitente, acompanhado
do respectivo contrato, devendo conter no minimo, as seguintes informaçoes:
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a) razao Social, CNP] e dados de contato do orgao (ou empresa) emissor;
la) descriçao do objeto contratado E5PE_.CIFICI];lADE'1\Í_)E CAI_Q__if_\ LOIÊ), e;
c) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato (com firma reconhecida). Esses dados
poderão ser utilizados pela PM'MN/CF. para comprovação das infot'n1açêes.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se resguarda no direito de diligenciar junto ã pessoa
juridica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Têcnica, amparados pelo artigo 43, § 3° da I.ei nf*
3.666/1993, visando a obter informaçêies sobre o fornecimento prestado c cêpias doas respectivas notas
fiscais dc execução dos serviços c/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

ss. DEMAIS Doctnvttstvros DE ts.‹\et1.1T.‹tçÃo
6.6.1. Declaração dc que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N”. 9.854/99, c ao inciso XXXIII, do art.
7° da Cortstitttição Federal, não emprega rnenores de 13 (dezoito) anos em trabalho nott1.rno, perigoso ou
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condiç.ão de aprendiz,
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a. licitante não foi declarada inidênea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. S7 da Lei N”. 8.666/93 e da
itteitistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste editm (art. 32, §2°, da Lei N”.
8.666/93). (ANEXO IV)
6.6.3. 'Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas atravês deste Edital
(ANEXO tn).
6.6.4. Alvar-as emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos órgãos
competentes da sede da empresa;
6.6.5. Apresentar Declsu'-ação de Ineitistência de Vínculo empregatício com o Municipio de MORADA
NOVA do(s) s6cio(s) e/ou proprietiirio da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda corn a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. Consulta junto ã Controladoria Geral da União das certidões negativas correcionais (CGU-PJ; CEIS;
CNEP e CEPIM), atravês do site: (hrtps:/'/cerpidties.çgu.gov¿b1“);
6.6.8. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Municipio de MOR_ADA NOVA/CE, a
documentação mencionada supra, poderã ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro
Cadastral (CRC) junto ao Municipio de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais
licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais
subitens, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pela Pregoeira.
6.6.9. A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Municipio de MORADA NOVA/CE
devera também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.10. Sera inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes it fa e de habilitação,
bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. QQ/
6.6.11. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrtçao fiscal, quanto
aos documentos et-tigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento
também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de O5
(cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1“ da Lei Complementar 1`*~1°. 123/06.
6.6.l1.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implic.a.rã. decadência do direito a
contratação, sem prejuízo das sançêes previstas no art. 81 da Lei N”. 3.666/93, sendo facultado ao Município
de ÍMORADA NOVA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura
do contrato, ou revogsu' a licitaç.ão.
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Parágrafo Primeiro: Se o licitante for niatria, todos os documentos deverão estar com o número do CNP]
da matriz, ou se o licit.ante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP] da
filial, exceto quanto ã certidão de dêbitos junto ãRcceita Federal, por constar no pnêprio documento quea
valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FG-TS, quando
o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentar documento
comp1'obat.‹f.›1'io da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licit.ante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNP]/MF da matriz e da filial simultaneamente;
ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF da filial aqueles
documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-
se-a as penalidades previstas na legislação.

1. na szssÃo Ptrsttca no Pazoäo
7.1. O pregão sera do tipo eletrênico, o qual sera re-alizado em sessão pública por meio da INTERNET,
mediante condiçêes de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases atravês do Sistema de
Pregão: https://bllcompraacom/[Iome/Pub1icA_çcess "Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Mun icípio de MORADA NOVA/CE, designado com
a Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
l1tt.p_s:¡' ¡bllçon1pr:_f_is.com/'I-Ionte/Publieëccess “Acesso Identificado no link - acesso publico”.
7.1.2. O licitante podera enviar as itiformaçêes da proposta de preços e participsu' das d.isputas atravês do
sistema eletrênico.
7.2. A participação no pregão eletrêinico dar-se-a por meio da digitação da senha pessoal e intransferivel do
licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrênico observado as condiçêes e limites de data e horario
estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horario estabelecido no preãmbulo
deste edital tera inicio ã sessão pública do pregão eletrênico, com a abertura e divulgação dos preços das
propostas de preços recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclsuecimentos
sobre cotas exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Na ltipatese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este sera realizado no
primeiro dia útil subsequente., no mesmo horario.
7.3.2. Atê a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não is sera permitido o
cadastramento de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou coi11ple1n_m-lefção.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços a Pregoeira verificar-a a conformidade
das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os
requisitos estabelecidos n.este edital.
7'.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços sera sempre fundamentada e registrada no sistema,
para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. O sistema fara, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pela Pregoeira, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos
de exclusividade nos moldes da Lei Complementar N”. 123/D6 e Lei Complementar `.l`~i°. 1417/ 14 e suas
alte1'aç5es.
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7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, a Pregoeira dara inicio ã fase
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por
meio do sistema eletrõnico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, ps representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema
para participar da sessão de lances. E de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema
e acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente sera imediatamente informado de seu recebimento e do
respectivo horario de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lartces serão ofertados lote a lote, ,t¿‹t:r__d__i_;-_:ndo a
çlispttt-_a_pcorr-e_r; em vazios lotgg-_de um_a únic:-utez.
7.5.4. O proponente somente podera oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado
pelo sisterna.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
prrmerro.
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificara o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente O2
(duas) casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor nnitario que possua
mais de O2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as G2 (duas) primeiras casas decimais (centavos),
devendo a Pregoeira e o licitante vencedor proceder as adequações de preços necessarias, inclusive por
ocasião da entrega da proposta de preços reajustada.
7.5.9. Apôs o encerramento da etapa de lances, a Pregoeira podera encaminhar, pelo sistema eletrõnico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas
previstas neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até O6 (seis) horas,
a contar da hora do enciuninhamento da Pregoeira. A negociação sera realizada por meio do sisterna,
podendo ser acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. O sistema informara a proposta de preços de menor valor imediatamente apõs o encerramento da
etapa de lances ou, quando for o caso, apõs negociação e decisão pela Pregoeira acerca da aceitação do lance
de menor valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva., com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação
final das propostas de preços, a Pregoeira examinara a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente
quanto ã conformidade entre a oferta de menor preço e o valor enimado para a contratação constante no
Termo de Referência e a sua conformidacle, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a
verificação da licitudc de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de
favorecimento licito. EÉÊ/
7.5.12. Tr-atando-se de preço inexequivel a Pregoeira podera determinar ao licitante que comprove a
exequibilidade de sua proposta de preços, em prateo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O lsutce ofertado depois de proferido sera irretratavel, não podendo haver desistência, sujeitando-se
o licitante clesistente as penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão considerados
desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar¬se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbõlicos, irrisõrios, de
valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação.
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7.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que foreni iguais ou
a . Ig i. '_ 'inferiores a média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio MORADA NOVA/CE,
responsavel pela elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.13. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a

1 IF 1 I + I . 1Pregoeira devera negociiu' diretsunente com o c.l-assificado subsequente para que seja obtida melhor oferta
que a sua proposta anteriormeiite oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a
cornpatibilidade do licitante aiiteriorinente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Sera adotado para o envio de lances o modo de disputa “aberto e
fechado”, em que as licitantes apresentarão laiices públicos e sucessivos, com laiice final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública tera duração inicial de 15 (quinze) minutos. Apõs esse prazo, o
sistenia encaminhara aviso de fechamento iminente dos lances, apõs o que transcorrera o período de tempo

Í U I I I- nd.e ate 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual sera automaticamente encerrada a
recepção de lances.
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrira oportunidade para que a licitante da oferta
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, aquela possam ofertar
tim laiice final e fechado em até 05 (cinco) piinutos, o qtial sera sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Nao havendo pelo menos 03 (tres) ofertas nas condições defiriidas no item 7.6.2., poderão as
licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o niaxinio de 03 (três), oferecer um lance final
e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qtial sera sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.3. Apõs o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenara os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo laiice final e fechado classificado na forma estabelecida, havera o reinício da etapa
fecliada., para que as demais licitantes, até o maximo de 03 (três), na ordem de classific.-ação, possam ofertar
um lance fingl e fechado eni até cinco minutosç o qual sera sigiloso até o encerramento deste pirazo.
7.6.4. Podera a Pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de laiice fechado atender as exigências de habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrõnico podera permanecer acessível aos licitsuites para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletrõnico para a Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez)
riiinutos, a sessão pública sera stispeiisa e reini.ciada somente apõs decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio elet.rõnico utilizado para divulgação.
7.6.5. Apõs o ericerramento dos lances, o sistema detectara a existência de situação de empate ficto. Em
cumprimento ao que deterinina a Lei Complementar nf' 123/2006, a microenipresa, a empresa de pequeno
porte e a cooperativa que se enquadre nos teriiios do art. 34, da Lei Pederal nf' 11.488/2007, e que ofertou
lance de até 531. (cinco por cento) stiperior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa sittiaç.ão
de empate, sera convocada aiitomaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco)
minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sobII

pena de preclusao. Ê
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificara a existência de outfi eiii situação de
empate, realizando o chamado de forma autornatica. Não havendo outra situação de empate, o sistenia
emitira mensagem.
7.6.5.2. O sistema informara a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7. RECURSOS ADM1NISTRA'1`IVOS: Qualquer licitante podera manifestar, de foi-ma motivada, a
intenção de interpor recurso, eiii campo prõprio do sistema, no prazo de até 20niin (vinte minutos) depois
da arrematante ser aceita e habilitada (prazo randõmico), quando lhe sera concedido o prazo de 03 (três) dias
para apresentação dao razões do recurso no sistema: l1__ttps:/ /lil1compras§_om/I~I¿:ii-ne/Publicëccess. As
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demais licitantes ficam desde logo corividadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que
começara a contar a partir do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
eleinentos indispensaveis ã defesa dos seus interesses.
7.7.1. Não serão conhecidos os recursos intenipestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalniente ou não identificado no processo licitatõrio para responder pela proponente.
7.7.2. A falta de nianifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, iinportara na decadência do direito de
recurso.
7.7.3. O acolhimento de recurso importar-a na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.7.4. A decisão em grau de recurso sera definitiva, e dela dar-se-a conhecimento as licitantes, no endereço
eletrõnico constante no site: http_s__:/ /bll¿_.:__r_:_iinpr§_i_s_¿con1[_I-'Iome_¿Publi_ç_Access¿
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão sera lavrada ata circunstanciada, que
niencionara os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de
classificação, a analise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a
mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível
com os preços de mercado, previstos para a contr-at-ação, sera feita pela Pregoeira a adjudicação ao licitante
declarado vencedor do ceitanie e encerrada a reunião, apõs o que, o processo, devidamente instruído, sera
encaminhado:
a) A Procuradoria jurídica do Municipio e/ou Assessoria jurídica da Comissão, para fins de analise e
parecer;
b) Depois ao(s) Secret-ario(s) conipetente(s) para homologação e subsequente formalização do Iristrumento
Contrattial.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão
mediante motivo devidamente justificado e niarcsu* seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar
esta decisão no sisteina eletrõnico.
7.9.1. A Pregoeira a qualqiier tempo podera analisar as propostas de preços e seus anexos, os documentos
de liabilitação, solicitar outros documentos, solicitar aunostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a
sessão para re-alisar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
7.9.2. No caso de desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrõnico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. Quando
a desconexão da Pregoeira persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forma
eletrõnica podera ser suspensa, e reiniciada somente apõs comunicação expressa aos participantes, através
de mensagem eletrõnica (rlraizl divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgsunento das propostas de preços/ofertas sera declarado
vencedor o licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote,
cujo objeto do certame a ela sera adjudicado.
7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. ZJÇIÊÓ
7.10.2. A intimação dos atos preferidos pela adniinist.ração - Pregoeira ou Secretf s - sera feita por
meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrõnico:
littps:/' /'bj¬lcoinpras.com/'Home/PqblicAççcss “Acesso Identificado no link - acesso publico", no “ch at”
de mensagein.

s. na arsnszntaçao nos nocuivizr-tros na Hariitiraçao, rnorosra ou Pnnços
DO LICITANTE
8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor devera encaminhar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readequados ao
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tnenor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta clãusula, deverão ser enviados ao e-ma_il do Setor
d.e Licitações da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA/CE Ilicitacaon1n@outlook.com.brI, dentro
do prazo máximo de 24 gvinte e quatro) horas, após convocação da Pregoeira atraves do t-lift: do sistema
de pregão eletronico, para que a Pregoeira proceda a uma breve analise.
8.1.1. No envio eletrãnico da proposta consolidada, fundamentalmente serã anexado no Sistema
b1Icompras.ço1n/Hon1e¿_PpblicAcces.s, arquivo da Planilha de composição de custos, contendo os
seguintes itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo da mercadoria; custos variãveis, impostos;
margem de lucro e preço final dos produtos, para todos os lotes, INA SOLICITAQÃU DA PRQPOSTA
CONSOLIDADA -sob pena de desclassificação, a qual ser-ã apresentada da seguinte forma:

I I'I I I I _

._ _- Five . I I---- rsaecit-tn aç.-.o um . .. ' rato. custo. custo , tuaaontu vt.. vt.
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8.1.2. A proposta de preços final consolidada deverã ser apresentada em lingua portuguesa, com a
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e
assinada pelo representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados I:›-.'u¬.c.-ãrios da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante
vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancãrios poderão ser apresentados apds o julgamento da
licitaç.ão;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa juridica), aposição do carimbo
(substituivel pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsavel;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como
cópia do documento que dã poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do socio
administrador identificado no momento da habilitação;
tt) ap.-sz.-nas z Mattca - salta acerto A Dagtomtnagto Magça Paógata, tem sem
preços completos, comput-saido todos os custos necessãrios para o atendimento do objeto da licitação, bem
como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciãrios, fiscais, comerciais, tantas, fretes, seguros,
deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a in i ir sobre o objeto
licitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as inforn1açt':'tes s.imilares ã especificação do Termo de Referência:
indicando, no que for aplicãvel, o modelo, pt-axo de validade ou de garantia, niimero do registro ou inscrição
do bem no En-gão competente, quando for o caso.
8.1.3. Os licitantes que deixarem de artexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item O6
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem en1 desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou i.nvãlidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior,
exceto os casos previstos nas Leis Complementares N”. 123/O6, nf" 147/14 e nf* 155/16.
3.1.4. Clonstatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante serã declarado vencedor, sendo-
lhe adjudicado o objeto da licitação, pela Pregoeira, caso não haja intenção de interposição de recurso por
qualquer dos demais licitantes.

PFIEEFEITURA MUNICIPAL DE MDRADA NÚVÁ
AV. MANUEL GAETRD, H". TEE - CENTRO - MÚRADÀ HÚVA - CEFRRA- EEF' E2H4ü.DÚIÍI

CNPJ DT `i"E2 E4üHJDü'I-DD - CEF DE E120 171-4 E MAIL Iloitaoaorflflfioutloolt com br



___

I

Eeg; e

._____l'¡-í

ë “_ 5 s
- .rEstaoo oo czeaaa ,,._ ,, _,.›

PREFEITURA MuN|c||=-vu. DE Montana Nova “'f'trfH~~v~'I--"'¡¬.l.|.I_¡"'"

8.1.5. Se o licitante desatender as exigências habilitatorias, a Pregoeira examinarã a oferta subsequente,
permitida negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo ã verificação
da habilitação do licitante, na ordem de classificação, c assim sucessivamente, ato a apuração de uma proposta
de preços que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele
adjudicado o objeto do certame.
8.1.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassific.adas,
a Pregoeira poder-ã fixar aos licitantes o prareo de 08 (oito) dias oteis para a apresentação de nova
documentação ou de outras propostas de preços escoi.madas das causas que deram causa ã inabilitação ou
desclassificação.
8.1.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de
pequeno porte poderã requerer o prazo de O5 (cinco) dias oteis, prorrogáveis por igual periodo a critorio da
administração, para regularia-ação dos documentos relativos ã regularidade fiscal, obedecido o exigido em
Lei.

9. na 1~1oMoLooaçÃo E A1)jUo1caçÃo na z›~.'1"a DE aaotsrao os Pasços
9.1. A udic.ação dar~se-ã pela Pregoeira quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser tizunbom
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrãrio, a adjudicação fic-arã exclusivamente a cargo da
Autoridade Competente.
9.2. A homologação dar-se-ã exclusivamente pela autoridade competente.
9.3. Apos a homologação do resultado da licit.ação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes,
serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Anexo IX deste edital.
9.3.1. Serã incluido, na respectiva Ata o registro dos licitantes que aceitarem cotar o prodttto/serviço com
preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame.
9.4. Os licitantes classificados em primeiro lugar terão o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento da convocação, para comparecerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro de
Preços. O praao de comparecimento poderã ser prorrogado uma vea por igual periodo, desde que ocorra
motivo justificado e aceito.
9.5. Quando o vencedor não comprovar as condições habiIit.atorias consignadas neste edital, ou recusar-se a
assinar a Ata de Registro de Preços, poderã ser convidado outro licitante pela Pregoeira, desde que respeitada
a ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos habilitatorios e feita a negociação,
assinar a Ata de Registro de Preços.
9.6. O sistema gerarã ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
9.7- A autoridade superior competente do orgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente
devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

10. DA ASSINATIJRA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, atr-avos da Secretaria de Educação Bãsica ao qual serã o orgão
gestor da Ata de Registro de Preços de que trata este edital.
10.2. A Ata de Registro de Preços elaborada conforme o (Anexo IX) serã assinada pelo Drdenador de
Despesa da Secretaria de Educação Bãsica, ou, por delegação, por seu substituto legal, pela Pregoeira do
Municipio e pelo representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado.
10.3. Us preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostm de preços
dos licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarem cotar os serviços/produtos ora licitados
com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência de classificação do certame.
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10.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as
contrataçoes que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação,
respeitados os dispositivos da Lei Federal 8.666/ 1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a
preferência em igualdade de condiçoes.
10.5. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetttarši aquisiçoes junto
ao fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos
e especificaçoes previstos, durante a vigência do documento supracitado.
10.6. O fornecedor detentor de preços registrados ficarã obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante
do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instnimento contratual e nos
loc.ais especificados no (Anexo I) - do 'l"ermo de Referência deste edital.
10.7. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poder-ã ser utilizada por qualquer orgão ou entidade
da Administração Poblica Municipal, Estadual ou Federal, na condição de orgão Interessado, mediante
consulta provia ao Órgão Gestor do Registro de Preços e concordãncia do(s) fornecedor(es), conforme
disciplina as Legislaçoes vigentes.
10.8. Os orgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar
seu interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicarã o fornecedor
e o preço a ser praticado.
10.8.1. As contrataçoes decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem não
poderão exceder, por orgão Interessado, ao somatorio do qutmtitativo estabelecido parãgrafo 4° do art. 22
do Decreto municipal nf* 002/2015 de 22 de janeiro de 2015.
10.9. Caberá ao orgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da Ata por orgãos
interessados da Administração Pública, proceder a indicação do fornecedor detentor do preço registrado,
obedecida a ordem de classificação.
10.10. O detentor de preços registrados que descumprir as condiçoes da Ata de Registro de Preços recusando-
se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir
os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declarado
inidoneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração poblica, e ainda, por razoes de interesse
poblico, devidamente fundamentado, tcrã o seu registro cancelado.
10.11. A Comissão de P.regão providenciar-ã a publicação do extrato da Ata do Registro de Preços na
Imprensa Oficial, como pede a lei 8.666/93 e suas alteraçoes.
10.12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parãmetros
constantes na Legislação Pertinente e vigente. Q
10.13. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, atravos da Secretaria de .Educação Bãsiü §Í-t'onvocsu'ã o
fornecedor para negociar o preço registrado e adequã-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o
preço registrado estã acima do preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor serã
liberado do compromisso assumido.
10.14. Não havendo êxito nas negociaçoes com os fornecedores com preços registrados, o gestor da Ata,
poderã convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou cancelar
o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
10.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores ã modia daqueles
apurados pela Administração para os itens regist.rados.
10.16. As alteraçoes dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa
Oficial c no quadro de aviso deste Municipio.
10.17. As demais condiçoes contratuais se encontraun estabelecidas no (Anexo IX) - Minuta da Ata de
Registro de Preços.
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10.18. As quantidades previstas no (Anexo I) - Terrno de Referência deste edital são estimativas mãximas
para o periodo de validade da Ata de Registro de Preços, reseivando-se a Administração da Secretaria, o
direito de adqui.rir o quantitativo que julgar necessãrio ou mesmo abster-se de adquirir o item especificado.
10.19. O contrato decorrente do Registro de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro,
poderã ser formalizado atravos do recebimento da Autorização de Compra/Serviços e de Nota de Empenho
pela detentora, ou outro instrumento similar que substituirã o instrumento contratual nos casos previstos
no artigo 62 e seus parãgrafos da Lei nf' 8.666/93 e suas alteraçoes posteriores, observando-se as condiçoes
estabelecidas neste edital, seus anexos e na legislação vigente.
10.20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o contrato, a
autoridade superior dever-ã extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuizo da
aplicação das sançoes cabíveis.

11.2. na omtação na Ara at-zotsrtto os rasços
11.1 - O prazo de vigência da ata d.c registro de preços ser-ã de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. O prazo de validade da ata de
registro de preços não ser-ã superior a doze meses, incluidas eventuais prorrogaç.oes, conforme o inciso II1
do § 38 do an. 15 da Lçi n-8 8.6oo,_de 1993.

12. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO
12.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnaçoes referentes ao processo licitatorio deverão ser enviados a
Pregoeira, até Q (três) dj_g§.___úteis antgrjores ã data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente
por meio eletronico, no endereço licitacaomngzoutlook.com.br; até as 13:00, no horãrio oficial de
Brasilia/DF. Indicar o n° do pregão e a Pregoeira responsãvel, bem como, o fato e o fundmnento juridico
de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
1.2.1.1. Caberã a Pregoeira, auxiliado pelos responsãveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnação no prazo de ato 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta.
1.2.1.2. Decairã do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa
fisica eXou juridica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipotese em que tal comunicação
não terã efeito de recurso.
12.1.3. A impugnação feita tempestivarnente pelo licitante não o impedirã de participar do processo
licitatorio ato o trãnsito em julgado da decisão a ela pertinente.
12.2. Não serão conhecidas as impttgnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilitado legalmente. Q/
12.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnaç.oes serão divulgadas no sist ` a e vincularão
os participantes e a administração.
12.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocat.orio que importe em ntoclific-ação dos termos
do edital serã designada nova data para a realização do certame, exceto qtumdo, inquestionavelmente, a
alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
12.4.1. Qualquer modificação neste edital serã divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
12.5. Qualquer modificação neste edital serã divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
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is. Dtttofilzvctas, aEvooAçÃo E DA ANULAÇÃO
13.1. DILIGENCIA: Ent qualquer fase do proceclirnento licitat.‹5rio, a Pregoeira ou a autoridade superior,
poderã promover diligã ncias no sentido de obter esclarecimentos, confirmar info1'n1açöes ou permitir sejam
sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta ele preços, fixando
o prazo para a resposta.
13.2. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazã-lo no prazo
determinado pela Pregoeira, sob pena de desclassificação/ inabilitação.
13.3. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Municipio de Morada Nova /CE poderã revogar ou emular esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

14. DA PtscALtzAÇÃo no coN'rBATo
14.1 ¬ A fiscalização do contrato dar-se-ã nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ser-ã. designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando en1 registro proprio
todas as ocorrãncias relacionadas a execução e determinando o que for necessãrio ã regularização de falhas
ou defeitos observados.
14.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidacle da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resulte de iniperfeiçöcs tecnicas ou vicios redibitorios, e, na ocorrência
desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepost.os, de conformidade
com o art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas altei'-ações.
14.3 - O representante da Ptdniinistração anotarã em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionarios ã regularização
eventualmente envolvidos, determinando o que Íor necessário ã regularização das fallias ou defeitos
observados e encarninl:uu1do os apontamentos à autoridade competente para as providências cabiveis.
15.4 - No interesse da CONTRATAN'l`E, o objeto deste 1:T.dital, Termo de Referência e anexos podera ser
suprimido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada
a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 Ú, inciso
11 da Lei n° Sóôöz/93.
15.5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderã ser aumentado ou
suprimido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2”, da Lei n°
S. 666/93.
15.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas co.ndiçÉies licitadas, os acrescimos ou
sup1*essães que se fizerem necessãrias.
15.7- 1.\1enbum acréscimo ou supressão poderã exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes. QÊ/

É _»

is. DAS ALTERAçor.s Do co1vTaATo
15.1 - No interesse da CONTR_ATA1.`¬TT'E, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderã ser
suprimido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada
a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 Ú, inciso
II da Lei nf' 8666/95.
15.2- No interesse da Ptdministração, o valor inicial atualizado da contratação poderã ser aumentado ou
suprimido ate o lim.ite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei nf*
3.6615/93.
15.3- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os aerescmios ou
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supressões que se fizerem necessarias.
15.4- Nenhum acréscimo ou supressão poderã exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

ts. Paazo. cotvntçoas DA sNTs_soA Dos Paontrros E DA rotuvta DE PAoAMzN'ro
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autõnoma e se submeterão igualmente a
todas as disposições constantes da Lei N”. 8.666/93, inclusive quanto ãs prorrogações, alterações e rescisões.
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante
expedição de ORDHÍNS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão
os quantitativos a serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a
necessidade e disponibilidade financeira da CIONTRATANTE.
16.2.1. A Ordem de Compra emitida conterã os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao beneficiãrio do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-simile ao seu número de
telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrõnico, cujos dados constem do cadastro
municipal.
16.2.12. O contratado deverã entregar os produtos/serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que recebera o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/serviços serão entregues
nas seguintes condições:
a) Nos locais determinados pela administração do presente processo licitzatorio indicado na Ordem de
Compra/serviço;
b) No prazo de no mãximo de _1_Q__(dez) ‹__Í1i_g_s corr_i_d_ps apos o recebimento da Ordem de Compra/serviço
no l1orã.rio de E1711 ãs 1311 (borãrio local).
1.6.2.3. O aceite dos produtos/serviços pelo õrgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo
deste edital qutmto aos produtos/serviços entregues.
161.4. Os produtos/serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatõrio, no Termo de
Referência e observações constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
16.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, deverã ser emitida fatura e nota fiscal em nome do
da(s) unidade(s) gestora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
16.3.1. As inforntações necessfuias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
unidade(s) gestora(s).
16.4. No caso de constatação da inadequação do produto/serviços fornecido as norm exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os reeusarã, devendo
ser de imediato ou no praao mãxirno de 24 (vinte e quatro) ltoras adequados as supracitadas condições, sob
pena de aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste instrumento.
16.5. Os produtos/serviços licitados/contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de
sua proposta de preços, bem ainda as normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer õnus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciãrios, fiscais e comerciais
resultantes do fornecimento que lhes sejam imputãveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A repsusu", corrigir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se
verificsu'em vicios, defeitos ou incorreções;
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b) Responsabilizsu'-se pelos danos causados diretamente ã Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento pelo õrgão interessado.
16.6. O prazo para pagamento serã de até 50 (trinta) dias, contados a partir da. data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
16.7. O pagamento somente serã efetuado apõs o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterã o deta.ll1amento dos produtos entregues.
16.7.1. O atesto fica condicionado ã verificação da conformi.dade da Nota Fiscal/'I-"`at.ura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
16.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação,
ou, ainda, circunstãucia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficar-ã pendente até que a
Contratada providencie as medidas saueadoras. Nesta hipõtese, o prazo para pagamento iniciar-se-ã apõs a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer õnus para a Contratante.
16.9. Serã efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ã irregularidade verificada, sem prejuizo
das ssutções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
163.1. Não produziu os resultados acordados;
16.9.22. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;
16.10. Antes do pagamento, a Contratante realizarã consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
16.11. O pagamento serã efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depõsito em conta
corrente, na agência e est.abelecimento bancãrio indicado pela Contratada, ou. por outro meio previsto na
legislação vigente.
16.12. Sezrft considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancãria para
pagamento.
16.13. A Contratante não se tfesponsabilizarši por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sitio acordada no contrato.
16.14 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, psu*a o atraso, o valor devido dever-ã ser acrescido de encargos ntoratõrios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio
Vargas, no periodo compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério
"prõ-rata temporis" para as atualizações nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
16.15 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vinculos deste Contrato por esgotamento
do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
16.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
indenizações ou de multas eventualmente regist.radas.

11. Do vasco. ttaA]Us'ra E Eounjmato Economico -t=tNAt~tc1ttRo
17.1. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos, encargos
trabalhistas, previdenciãrios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocarnentzos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
17.2. R_EA]U5'1"E: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses, hipõtese na qual poderã ser utilizado o indice IGP-M da 'Fundação Getúlio Vargas.
17.3. REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipõtese de sobrevirem fatos imprevisiveis,
ou previsiveis, porém de conseqüências incalculãveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado,
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fat' o do principe, configurando ãlea econõmica
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extraordinária e extra contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde rene demonstrada
tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuar-am inicialmente entre os
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos produtos/serviços,
objetivando a manutenção do equilibrio econõmico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65,
II, "d" da Lei Nf". 8.666/93, alterada e consolidada.

ts. Das osatoaçotss DA coNT1=urrAN'rE
18.1. Solicitar a execução do objeto ã CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e ou
Serviço.
18.2. Proporcionar ã CONTRATADA todas as condições necessátrias ao pleno cumprimento das
obrigações decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame,
consoante estabelece a Lei Federal nã 8.666/ 1993 e suas alterações.
18.3. Fiscalizar o objeto deste contrato at.ravés de sua unidade competente, podendo, em decorrência,
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.
18.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto
contratual.
18.5. Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
18.6. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos pode-ndo ser variável em cada local e
passivel de alteração, conforme conveniência da CONTRATANTE com observãucia das leis trabalhistas.
18.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
18.8. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
18.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as
eláusttlas contratuais e os termos de sua proposta.
18.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos
serviços prestados, para que sejam adotadas m medidas corretivas necessárias.
18.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo
pagamento de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste
Contrato.
18.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização,
em conformidade com o art. 73, II, da Lei nf' 8.666/93.

19. nas ot-:ItuoAçÕss DA coNTaA'rADA
19.1-Entregar os produtos/serviços objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
19.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
19.3- Providenciar a imediata correção das deficiêttcias e/ou irregularidades apontadas pel. ontratante;
19.4- Arc-.u' com eventuais prejuizos causados ã Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida. por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
19.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais,
transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas
e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
19.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipõtese em que serão respondidas
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
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19.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
19.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CON'l`RAT,AI\lTE.
19.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constsuttes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
19.10 - Arcar com o õnus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento de sua proposta., inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o
quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta
não seja satisfatõrio para o atendimento do objeto deste termo de Referência, exceto quando ocorrer algum
dos eventos arrolados nos incisos do § 1*-" do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993 aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos quantitativos do serviço até 25 “/.z (vinte e cinco
por cento) do valor inicial contratado; comunicar ã CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada
e irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços e prestar os esclarecimentos solicitados;
responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de danos, seja por culpa sua
ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades
decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força de I_.ei;
19.11 - Assumir, a responsabilidade por todas as providêttcias e obrigações estabelecidas na legislação
especifica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vitimas os seus empregados no
desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido em dependência do
CONTRATANTE;
19.12 - Não vincular sob hipõtese alguma, o pagamento dos salários de seus empregados ao pagamento das
faturas efet.uado pela CONTRATANTE
19.13 - instruir seus empregados quanto ã necessidade de acatar as Normas Internas da Administração;
19.14 - instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar ã CONTRATANTE
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
19.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
19.16 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nf' 8.078, de 1990), fic-.mdo a Contratante autorizada
a descontar dos pagamentos devidos ã Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;
19.17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familisu- de agente ptibl cupante
de cargo em comissão ou função de confiança no õrgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto
n° 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação.
19.18 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja por
culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força da lei,
ligadas ao cumprimento do presente contrato;
19.19 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implic.arem em indagações de caráter técnico, hipõtese em que serão respondidas
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
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ati. DAS nvraaçözs E sanções ADMtt~usTttAT1vAs
20.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento
e tipificação de eventos saricioiiáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercicio
prévio de ampla defesa nos processos de saricionamento com o impedimento de licitar e contratar com a
União, Estados, Distrito 1°eder-al e Municipios, atendendo a recomendação constante no subitem 9.5.1.1 do

"__ "_gvsi~í"ips H " _ sAtšfc,j¿oEsTgps scij_.Ao Ai>picADTi.s
Acõrdão TCU/Plenário n° 1.7931'2011, att. 7° da Lei 10.520/2002, com respectivos prazos de duração:

dj de pequeno porte para obtenção de tratameitto favoi¬eci
em licitações incentivadas ou não.

i- Forjar a classificação como microempresa ou empresa _ . . , , ,___ 1. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (uni) ano. Acórdão TCU/PL n° 3074/2011.

1 11 II-I IIIIII I- H 'Iii Pl

li- Descuoiprir prazos estabelecidos pelo Pregoeira l
durante a sessão de licitação para qualquer nianifestação
na sessão pública, gerando tumulto e atrasos no ceitame.

2. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
4 (quatro) nieses.

I- ¡-I I-- I-I I-I IJ

pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação.

IV- Não apresentar ou deixar de apresentar documentaçã
solicitada no edital na fase de aceitação da propost
habilitação ou na contratação.

III- Desistir do laiice, sem justificativa, durante a sessão 3, Impadinsantti de licitar pelo periodo de, no minimo,

J M 2 M M M I

o . . . .___ 4. Impedimento de licitar pelo período de, no minimo,
' 6 (seis) meses.

6 (seis) meses.

I

Iz_-I _ 'I I_I I-I-I *I I;

sentido.

V- Apresentar pi-oposta comercial em desacordo com o
Edital, ocasionando a frust-ação do certame em qualquer

5. inipedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,
1 (um) ano.

-III I-Ç "PII I- Izfl I-I_!r

contr-.itaç ão. T. Comunicar ao Ministério Publico Estadual e oii
_ Federal para apuraçõcs de sanções de ordem pçnal. _ J

E. impedimento de licitar pelo periodo de no minimo-

VI- Apresentar documentação falsa durante a licitação oui 5 cltifiü ane-5. ,if

Ji _ I

._ Vil- Não manter as condições habilitatórias durante a
execução do contrato ou da vigência da ata de registro de

8. Impedimento de lic.itar pelo periodo de, no mirii.nio, I
6 (seis) meses.

__]¿3I1`EÇI;i5.
s. impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo,

Vlli- Não retirar a nota de 1 (LIITI) Hriü.
Anjpanhn/115,0 ;,5~:¡j1,1-,;1_1f;, da Ara, iti. Multa de, no minimo, 10% (dez r cento) do valor

_ _ __ ___ _ do cont_i'ato/np_ta de tíngpenho. _ ,ÁL _ _ , '
I 11. Advertêricia

12. Multa de, no minimo, 0,5 % (meio por cento) por

DC- Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não I
e termo de i'efei-êiicia. fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Apõs o vigésimo

dia poderá ser considerada inexecução total ou parcial

J _ _ ___ do objeto. _ _ _ _ _
13. Advertência;

- . . . . TI-fi. im eiimento de licitar elo eriodo de no minimo, Ii- Nao efetuar a troca do objeto, quando notificado, j 1 tumçparlšü P P ' ”
duratitc contrat-. "'o. .H' PH 15. Multa de, no minimo, 10% (dez por cento) do valor

do contratofnota de empenho. Í

AV. MANOEL CASTRO, N°. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEAFLA- CEF' E254D.flIJO
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XI- Sul:ist.ituir e ebjete fera de praae estabelecide.

-I-1 I -I ¡.I'I-1 I iI

16. Advertência
17. Multa de, ne minime, 0,5% (meie per cente) per
dia de atrase, aplicada sebre e valer de material nãe
substituide, limitada a 20 (vinte) dias. Após e
vigesinte dia pedera ser c.ensideradaine1tecut;iie tetal
ep parcial de elalpfe. __ H H

jlí

I LI-\ _ *I I-_'I

XII- Ileiatar de re-ali';-.zar eu atrasar a instalaçãe
. mentagem de equiparnente quaude previste

edital e terme de referência.

Dl.-'l

13. Advertência
19. Impedimento de licitar pele periede de, ne
minime, 6 (seis) meses.
Ee. Multa de, ne minime, 0,5”/u (meie per cerite) per
ília de atrase, aplicada s_-ebre e valer de_equipa.rnente.

XIII- I_`.`1ei:tar de entregar decttmentaçãe erigirtal exigida
neste Edital durante a licitaçãe eu centrataçãe.

& I__P

21. Multa de, ne minime, 10% (dez per eente) de valer «
de centrate/neta de empenhe/valer tetal estimade
para e item eu lete.

II-I I-'II-I I- I- _ ¡

l HIV- Cempertar-se de mede iniddnee na licitaçãe u
eent1'ataç.ii¬:›, causande prejuizse a Adniinistraçiie u
demenstt-ande efensa ae erdenamente juridice, ae

, regramente de edital, aes licitantes, :lt Adttiinisti-açñe e à

ne

e
'U

seeiedade.

I r

23. Impedimente de licitar pele periede de, ne minime,
2 (dels) artes.
23. Multa de, ne minime, 10% (dea per ceme) de valer
de centrate/neta de empenhe.

XV- Clemeter fraude fiscal durante a licit-:mãe eu
centrataq ie.

I--I -I I-.I If- I-Ç I-FI'- I

24. Impedimente de licitar per 5 (cince) anes.
25. Multa de, ne minime, IU"/tz (dez per cente) de
valer de centrate/neta de empenlie.
25. Cemunic-ru' ae Minister-ie Públice Federal e eu
Estadual.

XVI- Nãe recemper niveis de serviçes acerdades, quande
esgetades es sancienamentes própries, regulares e
inerentes aes meniteramentes técnice-eperacienal e
aclmi_nistrativ¬e de Eereneia1_*nente c_c_›_ntratual. _ IJ 'II I-I Ç -._ I- _ 'II

27. Impedimente de licitar cem a PMMN pele
periede de, ne minime, 1 (um) tule.

XVII- Deixar de executar qttztlquer ebt'igaçEe pactuada eu
prevista em lei e ne edital da presente lieitaçae, em que
nãe se cemine eutra penalidade. _

28. Impedirnente de licitar cem a PMMN per, ne
minime, 2 (dels) anes.

XVIII- Niie celebrar centrate, em cenvecaçãe dentre de
praae de validade de prepesta.

|-ø-I t_-t |--| I- I 1 ¡.|_-I I-I I-ø¬ ,.

29. Impedimente de Licitar cem e munieipie de
Merada Neva per, ne minime, 1(um) ane.

l XIX- Inettecuçãe tetal, previste na Lei 8666/93 e Lei
1lÍl.52C-/2902.

t ae. Impedimente de licitru' cem PMMN per, ne'
minime, 2 (deis) anes.
31. Multa de, ne minime, 20"/tz (vinte. per cente) selere
e valer de centrate/neta de empenhe eu valer da
parcela.

J_l I- I- -I Ii-I -I -'I

XX- Ineiteeut;-Ele parcial de ebjete previste na Lei E666/93
e Lei 10.529/2002.

32. lrnpedimente de licitar cem a PMMN per, ne'
minime, 1 (um) ane. I
33. Multa de, ne minime, 10"/u (dez. per ceme) selere e
valer cerresppndente aparte_n-ãe erfecutada. ¬ -l

XII- Denegrir eu caluniar equipes técnica e da I*t'egeeit'a,
leem ceme pesseas que integram es precesses da PMMN,

« em raaäe de denúncias sela a acusaçãe de clirecienamcnte

34. Impedimente de licitar cem a Adni.i_nistra‹;Zie
Pública Federal, I:i.stat'lual, Municipal, pele periede de 5
(cince) ane.

/ _

t de certame, sem a apresentaçäe de prevas pertinentes eu a
PREEFEITURA MUNICIPAL DE MGRADA NIJVA
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apresentaçíie de prevas infunclaclas, em precesse
administrative instaurade.

f . . .XXII- Cemeter fr-aiide fiscal ne recelliimente de quaisquer ,, . . _
Hihums 35. Declaraçae de inideneidade

L XXIII- Demenstrar níie pessuir ideneidade para
ceni:ratar cem a Aclministraç-'ae em virtude de ates ilicites 36. Declaraçäe de inicleneidacle
pi'-ziticaâfles. -I I; I- I __ III-Z _'I-I _ I-_ L

IXIV- Frustrar eu fraudar, mediante ajuste, cembinaçšltn 31'. Multa de até 20% de faturatneiite brute de ifiltime
I eu qualquer entre eitpedieiite, e c-.uuiiter cenipetitive de f~'=1¢1`*ílCí0 3-flfE'1'íü1' HU Clã lflflfflllfflšãfl Clü Pfüficfififl

precediniente licitatdrie públice. “flml"l5ff`*“f“Ú¬BEBE. Publicai;-file_enti'aerd_inai'ia da decisãip cend_e¿nattiii'ia¿_
I. I n-I -| _

XXV- Inipedir, pei'turbar eu fraudar a realiaaçiie de V 39. Multa de até 20°/.z de fat.urai¬nente brute de filtimeeitercicie anI;cI'ier ae da instauraçãe de precesse
administrative.

_ 40. Publicaçãe pitt.raei'dinai'ia da tlecisfíelcendppatdriar

I

qualquer ate de prec.edii¬iienie licitattiirie públice.

I -_|-| il |. ¡. ¡

I XXVI- Criar, de mede fraiiclulente eu irregular, peu-..:.a 41. Multa de até 20% de faturamente bi-ute de últinie
' ' 'f ' - I -lr 1' - --'I _' I i . "" ¬¬ .I juridica para participar de licitaçae pública eu celebrar É'--*~'í'1*-fl'-1Ú *W-'f'¿*-1'lüf 3° da iflfilfiuf'-"~€flÚ dc' l?'1'*-1*-*`=`5e"-`*
centrate administi'-ative; admfnfsffiatfvü'1 H -i g' I I 5. 142. Piiblicaçae eittraerdinaria da decisae cenclenatória._

H- I. 1 I-'wii I.II.I $|_-I I- 'I

_ I J I-elf* I _I| Il

II-É r. . . . . i
XXVII- Manipular eu fraudar e equilibrie ecenem e 43. Multa de ate 20% de faturarneiite brute de filtime
Iinanceire des ceritrates celebrades ei-tercicie aiiterier ae da instaiiraçäe de precesse
cem a adrninistraçãe pública administrative.

44. Publiciiçãe eittraerdinfiria da decisäe cendenateria.

20.2. Scräe censidcrades irijustificades es atrases niie cemunicades tempestivameiite e indevidamente
fundariientades, e a aceitaçäe da justificativa ficara a crittirie da PMMN que devera ezitaniinar a legalidade da
cenduta da centratada. Cleniprevade inipedimente eu recenhecida ferça niaier, devidamente justificade e
aceite pela PMMN, a licitante vencedera ficara isenta das peiialidades mencienadas.
20.3. Na hipótese da multa atingir e percentual de 10"/i (dez per cente) sebre e valer de centrate, a PMMN,
pedera preceder a rescisi`='ie unilateral de cempreniisse, hipótese em que a vencedera tatnbëm se sujeitará as
saiiçiies administrativas previstas neste Edital. Na ecerrëncia de fallia maier pederii tambiini ser aplicada a
penalidade de Dcclaraçiie de Ideneidade para licitar eu centratiu' cem a Adtninist.raç.ãe Pública, prevista ne
art. 7” da Lei ri” 10.250/2002.
20.4. As multas pet-ventura aplicadas seräe dcsc.entadas des paganientes devides pela PMMN eu celíiradas
diretameiite da pessea penaliaacla, amigável eu judicialmente, e pederlie ser aplicadas eu iilativaniente as
demais sanções previstas neste Edital.
20.5. O licitante/centratade sera infermade que esta passível da aplicaçäe da sanç'ae'e tera ci direite de
eitercer a defesa previa ne praae de 05(eince) dias iftteis a centar da sita netificaçãe, pedende ecerrer a juntada
de decuinentes, cenferme dispesie ne art. 38 da Lei n” 9.784/1999.
20.5.1. Transcerride e praae de defesa prévia cem eu sem manilestaçãe, e precesse sera encarninliade para
as aniiilises devidas e para pestei¬ier decisäe sebre a aplicaçãe da sançiie pela auteridad.e superier.
20.6. As multas seriie recelliidas eiii faver da Centratante, ne praae mil:-tinie de 10 (den) dias, a centar da
data de recebimente da cemunicaçãe enviada pela aiiteridade cempetente, eu, quande fer e case, inscritas
na Divida Ativa e cebradas judicialmente.
20.7. As saiiçees aqui previstas siie independentes entre si, pedende ser aplicadas iseladas eu, ne case das
rnultas, cumulativamente, sem prejiiiae de eutras medidas cabiveis.

I=REEFEITIJI=tA MUNICIPAL DE MeI=tAeA Iiieva
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si. ea iti~¬.scisÃe eeivtnatuat
21.1. A inei-tecuçáe tetal eu parcial de cen.trate ensejaa sua rescisáe, se lieuver uma das ecerrëncias prescritas
nes artiges 77 a S1 da Lei n° 3.666/93, de 21/06/93;
21.1.I. A Rescisiie de centrate pederá ser:
a) Determinada per ate unilateral e escrit.e da centratante, nes cases ennmerades nes incises I a XII e XVII
de art. 73 da lei 8.666/93, netific-ande-se a centratada cem antecedência minima de 30 (trinta) dias,
ebservade e dispeste ne art. 109, “l", letra “e”, da iiiesma lei;
b) Amigável, per acerde entre as partes, case haja cenveniáncia para a centratante, reduzida a ternie ne
Precesse Administrative, desde que, cumpride e estabelcciniente ne § 1° de art. 79 da Lei 8.666/93; cz)
Judicial, nes termes da legislaçiie vigente.
21.12. A Rescisáe administrativa eu amigável será precedida de auterizaçáe escrita e fundamentada da
aigtericladc ceiripetente;
2l.1.3. Os cases de rescisáe cent.ratual ser-Iie fermalniente inetivades nes autes de precesse, ficande
assegurade e centraditõrie e ainpla defesa..
21.2. Censtituem inetive para .rescisiie de Centrate:
a) (Í) n'áe-cumprimente de cláusulas cetitratiiais, especificações e prazes;
b) O cumprimente irregular de cláusulas ceiitrattiais, especificações e prazes;
c) A leritidáe de seu cumprimente, lev-ande a Administraçãe a cemprevar a impessibilidade da cenclusáe
des serviçes eu fernecimente nes prazes estipulades;
d) O atrase injustificada de inicie de serviçe sem justa causa e previa cemunicaçáe ii Administraçáe;
e) A pa.i'alisaç-E-'ie de service eu de fernecimeiite, sem justa caiisa e prévia cemunicaçáe á Adniinist.raçáe;
Í) O desatendimente das determinações regulares da aiiteridade designada para acempanl-iar e fiscalizar a sua
eitecuçáe, assim ceme as de seus superieres;
g) O cemetimente reiterade de faltas na sua eitecuçáe, anetadas na ferma de parágrafe primeire de artige
67 da Lei nf” 8.666, de 21 de junlie de 1993;
li) A deci'etaç-Ele da falência eu instaur-.içáe da inselvëncia civil;
i) A disseluçõe da seciedade eu e falecimente de centratade;
j) A alter-açáe secial eu a niedificaç.-'='ie da finalidade eu da estrutura da empresa que prejudique a eitecuçäe
de Centrate;
lt) Razões de interesse públice, de alta releváncia e ample cenliecimente justificada.s e deterniinadas pela
má:-tiina auteridade Administrativa a que está suberdiriade e centratante e eicaraclas ne precesse
Administrative a que se refere e Centrate;
l) A supressáe, per parte da Administraçáe, des materiais, acarretande medificações de valer inicial de
Centrate aliim de limite permitide ne parágrafe prinieire de artige 65 da Lei n° 3.666, de 21 de junhe de
1993 em case de náe cencerdáncia per parte da enipesa;
m) A suspensáe de sua ertecuçáe per erdeni escrita da Administraçáe, per praze superier a 120 (cente e
vinte) dias, salve em case de calamidade pública, grave peiturbaçáe da erdem iriterna eu guerra, eu ainda
per repetidas suspensões que tetalizem e mesme praze, independentemente de pagamente elirigatõrie de
indenizações pelas sucessiv-as e centratiialrriente imprevistas desniebilizações e mebilizações e eutras
previstas, assegurade ae centratade, nesses cases, e direite de eptar pela suspensiie de cuinprimente das
ebrigações assumidas atá que seja nerriializada a situaçáe;
n) A eceiti-iiricia de case fertuite eu ferça maier, regularmente ceniprevada, impeditiva da eaecuçáe de
ceiitrate;
e) O descumpriinente de dispeste ne incise V de ait. 27, sem prejuize das sanções penais cabiveis;
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p) O recenliecimente des direites da Aclministi'açi'ie, em case de rescisáe adininist.rativa prevista ne art. 77
desta Lei;
cj) A subcentrataçáe tetal eu parcial de seu ebjete, a asseciaçáe de centratade cem entrem, a cessáe eu
transfei-ëiicia, tetal eu parcial da pesiçáe centrat nal, bem ceine a fusáe, cisáe eu incerperaçiie, que implique
vielaçáe da Lei de Licitações eu prejudique a regular ei-cecuçáe de centrate.

22. DA FRAUDE E DA CDRRUPÇÃO
22.1. As licitantes devem ebservar e a centraiada deve ebservar e fazer ebservar, per seus fernecederes e
siibcentratades, se admitida subcenti'iitaçáe, e mais alte padráe de ática durante tede e precesse de licitaçáe,
de centi'at.açáe e de ezeciiçáta de ebjete centratual. Para es prepõsites deste item, definem-se as seguintes
prátic.as:
a) “prática cerrupta": eferecer, dar, receber eti selicitar, direta eu indiretamente, qualquer vantagein cem e
ebjetive de influenciar a açáe de servider públice ne precesse de licitaçáe eu na eitecnçáe de centrate;
b) “prática fraudulenta": a falsificaçiie eu emissiie des Iates, cem e ebjetive de influenciar e precesse de
licitagáe eu de eiteciiç-áe de centrate;
c) "prática cenluiada": esqneinatizar eu estabelecer uni acerde entre duas eu mais licitantes, cem eu sem e
cenliecimente de representantes eu prepestes de õi'g-iie licitader, visande estabelecer preçes em niveis
artificiais e nšie-cempetitives;
cl) “prática ceercitiva": causar dane eu ameaçar causar dime, direta eu indiretamente, às pes-seas eu sua
prepriedade, visande influenciar sua participaçáe em nm precesse licitatdrie eu afetar a eitecuçáe de
ceiitrate.
e) “prática ebstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar eu ecultar prevas em inspeções eu fazer declinações falsas aes representantes
de ergariisme financeire multilateral, cem e ebjetive de inipedir iiiaterialniente a apni'açáe de alegações de
prática prevista neste subitem;
(2) ates cuja intençiie seja impedir materialmente e ezercicie de direite de e erganisme firianceire
multilateral premever inspeçáe.
22.2. Na liipõtese de financiamente, parcial eu integral, per erganisme financeire multilateral, mediante
adiantamente eu reenibelse, este erganisme imperá s-.niçáe sebre uma empresa, para a euterga de cent rat es
financiades pele erganisme se, em qualquer mernente, ceiistatar e envelvimente da empresa, diretamente
eu per meie de um agente, em práticas cerruptas, frauclnlentas, cenluiadas, ceercitivas eu ebst.rutivas ae
participar da licitaçáe eu da eitecnçáe um cent.rate financiade pele erganisme.
22.3. Cflensiderande es prepõsites des itens acima, a licitante veiicedera cenie cendiçáe para a centrataçäe,
deverá cencerdar e auterizin' que, na liipõtcse de e centrate vir a ser financiade, em parte eu integralmente,
per erganisnie financeire multilateral, mediante adisnitaniente en reembelse, permitirá que e ergariisnie
finariceire e/eu pesseas per ele fermalniente indicadas pessam inspecienar e lec.-al de ezecuçii de centrate
e tedes es decumentes e registres relacienacles ii licitaçáe e áeitecuçáe de centrate.
22.4. A centratante, garantida a právia defesa, aplicswá as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se cemprevar e eiivelviniente de representaiite da empresa centratada em práticas cerriiptas,
fraudnlentas, cenluiadas eu ceercitivas, ne decerrer da licitaçõe eu na eiceciiçiie de centrate financiade per
erganisme financeire multilateral, sem prejiiize das demais medidas administrativas, criminais e civeis.

as. Das Disposições Finais
23.1- Iiidepeiidenteiiiente de declaraçiie ezpressa, a apresentaçáe da prepesta implica na aceitaçáe plena e
tet.al das cendições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das infermações censtaiites nes
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decumentes apresentades, e ainda, a inexistência de iate impeditive á participaç'áe da pessea juridica, bem
cenie de que deverá declará-les qiiande ecerrides duraiite e certame.
23.2- Cenferme a legislaçáe ein viger, esta licitaçáie, na medaliclade Pregáe Eletrêinice pederá ser:
a) anulada, a qualquer tempe, per ilegalidade censtat.ada eu prevecada em qualquer fase de precesse;
b) revegada, per cenveniência da Adiiiinistraçi'='te, decerrente de nietive superveniente, pertinente e
siificiente para justificar e ate;
23.3- Tede e precediniente licitatúrie de que tr-at.a este edital será registrade ne herárie eficial de Brasilia,
IÍ)ist.rite Federal.
23.4 - Esta licit.açáe pederá ser, em case de feriade, transferida para e primeire dia útil subsequente, na
mesma liera e lecal.
23.5- Este edital e seus elementes ceiistitiitives pederáe ser lides e ebtides na Cleniissáe de Pregáe da
Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, lecalizada a Av. Maneel Castre, nf” 726, Centre, ne herárie
das 08:00 atá ás 11:30 heras, eu pederá ser lide ati'avás de site.: Iicitacaemn@eii_._t._I_t_:Ielt.cei1'1.br,
w¬t‹v¬w.tce.ce.gev.br eu l_*_I_j:tps:/¿il:i_llcempijas.cein¿{I-Ieinez(Pul:‹licA_ccess.
23.6-Quaisquer esclarecimentes seráe prcstades pela Pregee.ira, dnraiite e expediente nermal, Cemissãe de
Pregiie da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA, lecaliz-ada a Av. Maneel Castre, nf* 726, Centre, ne
lierárie das 08:00 atá ás 11:30 her-as.
23.7-Os cases eniisses seráe reselvides pela Pregeeira e, dependende de case, pela auteridade cempeteiite,
nes termes da legislaçõe pertinente.
23.8 - Qualquer niedificaçáe ne Edital exige divulgaçáe pele mesme instrumente de publicaçáe em que se
deu e teicte eriginal, reabrinde-se e praze inicialmente estabelecide, excete quande, inquestienavelniente,
a alteraçáe náe afetar a fermulaçáe das prepestas.
23.9 - Ne jnlgamente da habilitaçáe e das prepestas, a Cemissáe pederá sanar erres eu falhas que náe
alterem a substáncia das prepestas, des decunientes e sua validade juridica, mediatite despache
fundamentade, registrade em Ata acessivel a tedes, atribninde-llies validade e eficácia para fins de
habilitaçõe e classificaçáe.
23.10 - Os licitaiites assumem tedes es cnstes de prepau'-açáe e api'eseiitaçi5.e de suas prepestas e a
Adiiiinistraçáe tiáe será, em nenhum c.ase, respeiisável per esses cnstes, independentemente da cenduçáe
eu de resultade de precesse licitatõrie.
23.11 - O licitante deverá manter prepeste, aceite pela Adiiiiiiistiaçáe, ne lec-al de serviçe, se fer e case,
para representá-le na execuçáe de centrate.
23.12 - Na centagem des prazes est abelecides neste Edital e seus Anexes, excluir-se-á e dia de inicie e incluir-
se-á e de venciniente. S6 se iniciam e vencem es prazes ein dias de expediente na Administraçáe.
23.13 - Esta ARP deverá ser piil>lic-ade tia imprensa eficial. eu em jernal de grande circulaçãe, atê e 5°
(quinte) dia útil de mês subsequente á data de sua assinatura.

24. DO FORO
24.1- Pica eleite e fere da Cemarca de MORADA NOVA, Estade de Ceai- 'a dirimir teda e qualquer
centrevêrsia eriiiiida de presente edital, que nõe pessa ser reselvida pela vi - I'ífiiiistrativa, renunciande-
se, desde já, a qualquer entre, per mais privilegiade que seja.
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